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Apesar do impacto da inflação e da 
guerra nas contas das empresas 
portuguesas, o número de traba-
lhadores abrangidos por despedi-
mentos coletivos diminuiu, nos 
primeiros quatro meses do ano. 
Isto tanto em comparação com o 
mesmo período de 2021, como 
face aos primeiros quatro meses de 
2019. Esta evolução pode ser ex-
plicada, pelo menos, em parte, in-
dicam os economistas ouvidos 
pelo Jornal Económico, pela escas-
sez de mão-de-obra, já que, uma 
vez que têm tido dificuldades em 
preencher as ofertas, os emprega-
dores antecipam que substituir, 
mais tarde, os trabalhadores que 
dispensem agora seria uma tarefa 
complicada. 

Entre janeiro e abril de 2022, fo-
ram comunicados 95 processos de 
despedimento coletivo, menos 57 
do que foi registado no período 
homólogo de 2021. Os dados di-
vulgados pela Direção-Geral do 
Emprego e das Relações de Traba-
lho (DGERT) dão conta, além dis-
so, de que, entre os processos veri-
ficados até ao final do quarto mês 
do ano, a maioria dizia respeito a 
micro e pequenas empresas (36 e 
39, respetivamente), que estão lo-
calizadas sobretudo em Lisboa e 
Vale do Tejo (56) e no Porto (25). 

Por outro lado, até ao final de 
abril, havia 1.161 trabalhadores a 
despedir e 1.120 trabalhadores 
despedidos. Em comparação, nos 
primeiros quatro meses de 2021, 
havia 1.525 trabalhadores nessa 
primeira situação e 1.404 na se-
gunda. Mais, entre janeiro e abril 
de 2019 (ou seja, no período com-
parativo pré-pandemia), havia 
1.581 trabalhadores a despedir e 
1.456 trabalhadores despedidos. 
Ou seja, o número de trabalhado-
res abrangidos por despedimentos 
coletivos caiu, no início de 2022, 
tanto na comparação com 2021 
como face a 2019, apesar da atual 
escalada dos preços e do impacto 
da guerra na Ucrânia. 

Pedro Braz Teixeira, diretor do 
gabinete de estudos do Fórum 
para a Competitividade, começa 
por defender que este último indi-
cador (os trabalhadores abrangi-
dos) é o mais relevante para anali-
sar a evolução dos despedimentos 
coletivos (ao invés dos processos 
comunicados), salientando, de se-
guida, que os números registados 

nos primeiros meses de 2022 “são 
favoráveis” face a 2019. “É preciso 
lembrar que o desemprego é um 
indicador atrasado em relação à 
evolução da economia”, realça, 
ainda assim, o economista, deta-
lhando, pois, que não seria de es-
perar que a inflação e a guerra ti-
vessem um impacto imediato nos 
despedimentos.  

A acrescentar a esta explicação, 
há a escassez de mão-de-obra. “As 
empresas não vão a correr despe-

dir. Antes, vão tentando gerir as 
suas condições, até porque têm 
sentido dificuldades em arranjar 
trabalhadores”, enfatiza Pedro 
Braz Teixeira. Por outras palavras, 
uma vez que, na retoma pós pan-
demia, tem sido complicado en-
contrar trabalhadores para preen-
cher as ofertas, os empregadores 
tendem agora a ser mais prudentes 
na redução da força de trabalho, já 
que adivinham que encontrar can-
didatos para essas posições mais 

tarde (por exemplo, quando hou-
ver um alívio nos efeitos da guer-
ra) não será tarefa fácil. “É impor-
tante chamar a atenção para o ris-
co que existe sobre a economia”, 
reconhece o economista do Fórum 
para a Competitividade, destacan-
do, contudo, que tal ainda não está 
refletido nos números dos despe-
dimentos coletivos. 

Também José Reis, professor da 
Universidade de Coimbra e coor-
denador do Observatório sobre 
Crises e Alternativas, sublinha que 
a repercussão da crise não está a 
ser “tão rápida e evidente como 
noutras circunstâncias”, nos des-
pedimentos coletivos, e frisa que a 
inflação ainda não terá resultado 
“numa redução muito significativa 
da procura”, daí a capacidade das 
empresas manterem os postos de 
trabalho. O economista afirma, 
além disso, que Portugal tem um 
“modelo de especialização produti-
va muito assente no trabalho”, o 
que também ajuda a explicar a resi-
liência dos empregos, especial-
mente num momento em que es-
casseia a mão-de-obra. Ainda as-
sim, José Reis alerta que os dados 
despedimentos coletivos não pin-
tam o retrato completo do merca-
do de trabalho, já que há milhares 
de trabalhadores precários e traba-
lhadores a recibos verdes, cuja per-
da de emprego não entra para estas 
estatísticas. 

Pandemia fez disparar 

despedimentos coletivos 
Em contraste com o que está hoje a 
acontecer com o impacto da guer-
ra e da inflação, a crise pandémica 
fez disparar os despedimentos co-
letivos. Os dados disponibilizados 
pela DGERT indicam que, entre 
janeiro e março de 2020, foram co-
municados 118 processos, mais 47 
do que no mesmo período de 
2019. Este cenário viria a agravar-
se no trimestre seguinte, tendo o 
total de processos comunicados ul-
trapassado, então, a fasquia das 
duas centenas, apesar das medidas 
extraordinárias colocadas no ter-
reno pelo Governo, como o layoff 

simplificado. 
Quanto aos trabalhadores 

abrangidos por estes processos, 
note-se, a título de exemplo, que 
entre abril e junho do primeiro 
ano da pandemia, havia 2.359 tra-
balhadores a despedir e 2.196 tra-
balhadores efetivamente despedi-
dos. Desde então, esse número 
tem vindo a diminuir, ainda que 
com algumas interrupções. ■

MERCADO DE TRABALHO

Crise ainda não chegou  
aos despedimentos coletivos
A inflação e a guerra já pesam nas contas das empresas, mas o número de trabalhadores a despedir ou despedidos, 
no âmbito de processos de despedimento coletivo, caiu, até abril. Escassez de mão-de-obra ajuda a explicar.
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Número de 
trabalhadores 
abrangidos por 
despedimentos 
coletivos decresceu 
até abril, apesar da 
crise. Valores estão 
mesmo abaixo dos 
níveis pré-pandemia
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IMIGRAÇÃO
Empresários  
elogiam facilitação  
de vistos, mas  
pedem celeridade ■ P6

ʻBear marketʼ  
veio para ficar  
até haver clareza  
sobre juros ■ P26

MERCADOS
Escassez de mão-de-obra 
trava despedimentos 
coletivos, apesar  
do aumento de custos ■ P8

TRABALHO
Rui Barreto é reconduzido 
na liderança e propõe 
coligação com PSD  
nas regionais ■ P12
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Em entrevista ao JE, o fundador da Farfetch  
e presidente da fundação com o seu nome, José Neves 

fala da queda das bolsas e alerta que tem de haver uma 
mudança em Portugal na forma como as empresas e as 

famílias investem, poupam e gastam o seu dinheiro. ■ P4
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Fisco aperta 
cerco a 
manifestações 
de fortuna
Plano de Atividades da Inspeção Tributária prevê  
também ver à lupa esquemas de planeamento fiscal  
abusivo e reforçar o controlo dos benefícios fiscais. ■ P3

Fortress, EOS Group  
e LX Partners  
estão na corrida  
ao malparado do BPI
Propostas vinculativas entregues pela carteira “Citron”, 
do BPI. ■ Exigências do Fundo de Resolução atrasam  
venda da carteira Harvey pelo Novobanco. ■ P20

PLANO ESTRATÉGICO
Incus capital  
em negociações 
para gerir imobiliário 
do Grupo CTT ■ P24

COM O JE DESTA SEMANA
Leia o “Boletim Fiscal” 
e os Especiais “Escolas 
de Direito” e “Futuro 
do Trabalho” ■ Suplementos

“Mercado 
de capitais 
vai ajustar 

à realidade nos 
próximos meses”


